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Função e atuação da Coger 

Função – manter a integridade da instituição 
e do corpo funcional 

Atuação – em três frentes: 

 Prevenção – evitar a ocorrência de desvios 
de conduta; 

 Investigação – descobrir a ocorrência de 
desvios de conduta; e 

 Correição – reprimir o servidor que 
cometeu desvio de conduta. 



Exemplos de boas práticas na Coger 

    Quanto à investigação na Coger: 

 

 Intercâmbio de informações com a inteligência da 
RFB e outros órgãos da administração federal 
(CGU, Polícia Federal, Ministério Público Federal, 
Judiciário etc) 

 Acompanhamento da evolução patrimonial dos 
servidores – auditoria patrimonial, sindicância 
patrimonial, investigação patrimonial  (a criação da 
Equipe Nacional de investigação patrimonial) 

 

 

 



Exemplos de boas práticas na Coger 

 Respeito máximo aos princípios do contraditório e 
ampla defesa quando instaurado PAD 

 Diversas fases de análise do caso apurado, 
especialmente em relação a penalidades graves: 
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Estatísticas – Evolução dos 
trabalhos na Coger 

 Aprimoramento dos Juízos de Admissibilidade 

  
Ocorrências PAD Instaurado

2004 295 141

2005 312 133

2006 327 127

2007 920 157

2008 930 156

2009 519 102

2010 482 111
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Estatísticas – Evolução dos 
trabalhos na Coger 

 Aprimoramento dos Juízos de Admissibilidade 

 Consequência: efetividade na atuação 

A B

PAD Conluído
PAD com 

Penaldiade
% (B/A)

2004 188 54 28,72%

2005 150 32 21,33%

2006 134 68 50,75%

2007 99 38 38,38%

2008 93 40 43,01%

2009 112 61 54,46%

2010 91 54 59,34%
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Estatísticas – Evolução dos 
trabalhos na Coger 

 Busca da Coger pela atuação pontual nos 
casos de irregularidade, sempre respeitando 
os princípios basilares do Direito 

 Assim, apenas 4,2% dos casos de penalidade 
expulsória tiveram decisão judicial para 
reintegração de servidor** 

 
**  Segundo pesquisa Sejuc, de 1999 a 2009 foram registradas 310 

penas expulsórias, com 13 reintegrações em razão de decisão 

judicial transitadas em julgado    

 



Conclusão 

 Ação investigativa em conjunto com 

outros órgãos públicos (MPF, PF, AGU) 

 Objetivo: combater o ilícito funcional em 

todas as áreas da Receita Federal do 

Brasil 



As melhores práticas na atividade 
correcional 

 

FIM 


